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A psicologia comunitária e a conquista das 
políticas públicas

The community psychology and the public policies 
conquest
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Resumo: O artigo apresenta a experiência com estagiários em Psicologia 
Comunitária na localidade de Muzema, no Rio de Janeiro. Foi utilizado um 
método de base etnográfica, com observação participante na comunidade e a 
montagem de um grupo de leitura com crianças, buscando uma compreensão 
aprofundada das relações do território. Também foram realizadas entrevistas com 
mulheres para compreender as demandas da população e refletir sobre a cultura 
contemporânea. Apresentamos este estudo em três momentos: no primeiro, 
mostramos brevemente o suporte teórico, ancorado na psicologia crítica e histórica. 
No segundo momento, apresentamos a experiência clínica e comunitária com 
crianças. No terceiro, foram discutidas as entrevistas. Conclui-se que o grupo de 
leitura infantil pode ser analisado como um “dispositivo”, promovendo processos 
de singularização e podendo, também, subsidiar a implementação de políticas 
públicas. As entrevistas deixaram emergir, na intersubjetividade, o diálogo com o 
outro, com aquele que não é reconhecido como cidadão, fazendo valer a potência 
das vozes emudecidas das minorias.

Palavras-chave: Psicologia Comunitária. Clínica. Políticas Públicas. 

Abstract: This article presents the experience of trainees in Community 
Psychology in the community of Muzema, located on the city of Rio de Janeiro. An 
ethnography-based method was used, and through the participant observation in 
the community and the creation of a children’s reading group, a deep understanding 
of territorial relationships was aimed. Semi-structured interviews with women 
were also conducted to understand the demands of the population and to reflect 
on contemporary culture. We present this study in three stages: first, we briefly 
show the theoretical basis for the work, through a perspective in critical and 
historic psychology; in the second stage, we present the clinical and communal 
experience with children; and in the third one, we discuss the interviews made. We 
conclude that the children’s reading group can be seen as a “device” that promotes 
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processes that allow them to become singular subjects and that can also support 
the implementation of public policies. The interviews show, in its intersubjectivity, 
the dialogue with the other, with who is not recognized as a citizen, using the power 
of the muted voices of the minorities.
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Sei que assumir como horizonte da Psicologia a construção de uma Psicologia popular que canalize a 
libertação histórica de nossos povos contém uma alta dose de utopia.

Martín-Baró.
Para Da. Joaquina de Souza, de Muzema, in memorian.

 Introdução

O presente artigo é uma reflexão sobre a 
atuação psicológica,1 a partir de uma experiência 
com estágio curricular em Psicologia Comunitária 
junto a graduandos de Psicologia no Serviço de 
Psicologia Aplicada de uma universidade privada 
do Rio de Janeiro. O trabalho em foco está sendo 
desenvolvido desde janeiro de 2002, no Posto de 
Saúde IADAS (Instituto dos Amigos da Saúde), 
uma ONG da localidade de Muzema. Muzema é 
uma comunidade situada na zona oeste da cida-
de do Rio de Janeiro, com população de baixa 
renda, a maioria nordestina. Nesta trajetória, 
procuramos discutir sobre o individualismo, a au-
sência do Estado, a possibilidade de construção 
de políticas públicas e a realidade de sujeitos em 
situação de pobreza. Tais questões são analisa-
das a partir da escuta clínica da supervisão e de 
nossa intervenção direta, realizada no posto, e 
de observação participante na comunidade. 

Entendemos que as soluções para os pro-
blemas da população não devem ser procuradas 
no âmbito “privado”, num mergulho no próprio eu, 
mas por meio da politização no espaço público. 
“A redescoberta do ‘comum’ (público) passa pela 
revolução no pensamento do comunitário” (BU-
BER, 1987, p. 132). A ética da solidariedade, bem 
como a construção e o reforço deste “comum” 

1 Todo o trabalho de campo foi feito pela primeira autora. A segun-
da autora participou da discussão dos resultados e da elaboração 
do presente texto. Esta experiência resultou na tese de doutorado 
da primeira autora, defendida na PUC-Rio, em 2007, sob orienta-
ção da Profa. Dra. Junia de Vilhena. Tese de Doutorado publicada 
em 2008: Do Rio das Vitrines à Galeria dos Desconhecidos: Um 
estudo em Psicologia Comunitária na localidade de Muzema.

possível é enfatizada em Psicologia Comunitária, 
quando assumimos o compromisso ético e polí-
tico diante dos direitos humanos, questionando 
as formas de opressão. 

Como pensar os laços sociais, na contem-
poraneidade, na conjuntura do esvaziamento 
do Estado no neoliberalismo? Que efeitos tem 
a escuta dos coletivos em uma comunidade? 
Quais poderiam ser as contribuições de uma 
pesquisa em Psicologia Comunitária no tocante 
ao compromisso do Estado frente às políticas 
públicas e à saúde da população? Como buscar 
o desenvolvimento de novas políticas públicas 
que reconheçam e fortaleçam as redes e os la-
ços sociais, apoiando efetivamente aqueles que 
estão em situação de pobreza e vulnerabilidade 
social? 

Aqui cumpre dizer que as políticas públicas 
são fundamentais para pensar as chamadas 
“comunidades” – ou seja, os espaços populares, 
não raro estigmatizados. Entendemos que as 
condições de vida de determinada população a 
ser estudada estão indissociavelmente ligadas 
a tais políticas (CRUZ NETO; MOREIRA, 1999). 

Conforme Nardi (2006), as políticas sociais 
brasileiras não se configuram como políticas de 
universalização do acesso. Muitas vezes, a priori-
dade é o atendimento para os mais necessitados. 
Tal lógica é sintônica com a concepção de Estado 
mínimo (SOUZA, 2006) e com a centralidade 
do poder econômico. Ao que parece, a tensão 
entre mercado e sociedade fez com que as po-
líticas públicas econômicas sejam consideradas 
prioritárias, chegando mesmo a opor-se às po-
líticas sociais (CRUZ NETO; MOREIRA, 1999). 
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Perpetua-se a desigualdade social, mantendo-
-se ainda políticas assistencialistas, apesar dos 
avanços das leis. 

É necessário um exame sobre aqueles que 
se encontram fora dos dispositivos de individu-
alização totalitária do capitalismo globalizado 
(NARDI, op. cit.). Existem sujeitos que, embora 
habitem nossa cidade e tenham nascido no 
Brasil, não são reconhecidos como cidadãos. 
A questão não é apenas a da pobreza, do não 
ter, mas do sofrimento causado pelo próprio 
viver permanentemente na instabilidade e na 
incerteza.

Bauman (2005), diante do contexto da des-
truição dos alicerces do Estado e da insegurança 
proveniente da lógica do mercado livre, adverte 
que a vida dos indivíduos que não conseguem 
ou não querem participar do mercado tende a 
ser cada vez mais criminalizada. Sobre o mesmo 
tema, Castel (2005, p. 18) afirma: “A inseguran-
ça social não alimenta somente a pobreza. Ela 
age como um princípio de desmoralização, de 
dissociação social, à maneira de um vírus que im-
pregna a vida cotidiana. Dissolve os laços sociais 
e mina as estruturas psíquicas dos indivíduos”.

Para Bakhtin (2003, p. 394), “o indivíduo 
não tem apenas meio e ambiente, tem também 
horizonte próprio”. Assim, apostamos no sujeito 
singular. Acompanhando Castel (1998), vemos 
que, quando refletimos sobre a tragédia dos 
excluídos, devemos questionar o conjunto da 
sociedade. Levamos em conta a proposta de 
Sawaia (1999, p. 9), que entende “a exclusão 
como um processo complexo e multifacetado, 
uma configuração de dimensões materiais, po-
líticas, relacionais e subjetivas”.

Precisamos pensar que as vidas dos ex-
cluídos do mundo das riquezas necessitam ser 
pensadas e levadas em conta para a construção 
de uma sociedade justa. Na trajetória relatada, 
pensamos já dispor de algumas pistas para 
políticas de Estado que não se naturalizem no 
cotidiano em forma de poder-dominação.

Dessa forma, mostraremos o percurso 
desta experiência em Psicologia Comunitária, 
ancorada numa perspectiva crítica e possibili-
tando uma ampliação dos domínios tradicionais 
da Psicologia. Apresentaremos uma trajetória 
que vai desde uma observação participante na 
comunidade até a formação de um grupo de 
leituras com crianças desta localidade. Por fim 

ainda apresentaremos, de forma resumida, uma 
discussão sobre doze entrevistas semiestrutura-
das realizadas com mulheres da comunidade, 
com reflexões sobre temas da subjetividade e 
da cultura contemporâneas. 

Psicologia Comunitária: um espaço de 
ampliação dos domínios tradicionais da 
psicologia

A Psicologia Comunitária é o ponto de 
partida. Este trabalho aproximou nossa visão 
no reconhecimento da historicidade de todos os 
processos humanos e sociais. Bauman (2003) 
diz que a experiência de comunidade é enfra-
quecida no capitalismo; restam tentativas de 
recompô-la e as tensões que emergem do afã 
por (re)vivê-la. Essa reflexão nos coloca uma 
pergunta: qual seria o conceito de comunidade 
da Psicologia Social? 

Para Sawaia (1999), na Psicologia Social, 
criada no início do século XX, o conceito de 
comunidade aparece no lugar dos conceitos de 
grupo e de interação social. Com influência da 
Psicologia Social norte-americana, os estudos 
sobre fenômenos coletivos (que se apresen-
tavam decorrentes dos problemas sociais ori-
ginados da Segunda Guerra Mundial) tinham 
como objetivo ajustar e adaptar comportamentos 
individuais ao contexto social.

Compreende-se a importância da crítica ao 
positivismo desses estudos norte-americanos, 
que visavam à integração social e à produti-
vidade econômica, mas não consideravam a 
desigualdade, a injustiça e a exclusão social, 
produzindo uma prática que Coimbra (1995) 
chama de naturalizada – e naturalizadora. Se 
a objetividade dos fatos se colocava como o 
mais urgente, esquecia-se do ser humano em 
sua condição de sujeito da história. A dicotomia 
subjetividade-objetividade estava marcada. As 
ideias da produção e da adaptação ao social, 
sem maiores questionamentos, são a tônica de 
tais estudos, visando muito mais reproduzir as 
relações sociais que possibilitar a transformação 
social. O debate sobre o paradigma positivista 
nas práticas “psi” tornava-se então especialmen-
te urgente (LANE, 1992, p. 12). 

A introdução do conceito de comunidade 
e sua problematização inserem-se em um mo-
vimento amplo de avaliação crítica do papel das 
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ciências humanas e sociais, desencadeado nos 
anos 1960 e que teve seu ápice nos anos 1970 
e 1980, principalmente nas práticas de saúde 
mental. Até os anos 1970, não se encontram re-
ferências explícitas sobre comunidade nas obras 
de psicologia social (SAWAIA, 1999). 

Arendt (1997) propõe uma volta às ques-
tões psicológicas enriquecidas nos últimos 25 
anos pela crítica sócio-histórica, antropológica e 
política. Admitindo-se o aspecto clínico de nossa 
formação, Arendt relata a possibilidade de estar-
mos em franca vantagem sobre nossos colegas 
de outras disciplinas das Ciências Sociais, sen-
do nosso papel o de provocar, propiciar novos 
olhares ou denunciar seu bloqueio nos sujeitos 
e grupos com os quais viéssemos a atuar. Este 
autor entende a Psicologia Comunitária na con-
dição de disciplina emergente no contexto da 
Psicologia Social, permitindo colocar em análise 
a instituição da Psicologia, especificando seu 
objeto e suas práticas psicológicas.

A Psicologia Comunitária, no encontro 
que estabelece com as minorias ativas e os 
movimentos sociais, possibilita a emergência 
de novos discursos e vozes no tecido social. 
Sem a pretensão de torná-la o único viés para 
a construção de uma Psicologia comprometida 
com a realidade social, acreditamos que, junto 
com outros psicólogos e alunos em formação, 
possamos combater um modelo de sociedade 
que sustenta a uniformidade, a imobilidade 
política e a opressão da maioria. Acompanha-
mos a definição de Góis (apud LANE, 1999, p. 
32): “Fazer psicologia comunitária é estudar as 
condições internas e externas ao homem que 
o impedem de ser sujeito e as condições que o 
fazem sujeito numa comunidade”. 

Campos (1999, p. 175) destaca aspectos 
do processo de conscientização na Psicologia 
Comunitária: “a cultura, como construção in-
tersubjetiva de significados, e o diálogo, como 
contexto para a problematização e reconstrução 
cultural”. Essa autora mostra que o campo de 
estudo delimitado pela Psicologia Social, espe-
cialmente se aplicado ao estudo e intervenção 
em comunidades, é constituído pela análise da 
cultura. Tal fato indica que, tanto na pesquisa 
quanto na intervenção, tornam-se visíveis não 
só o grupo observado, com seus valores, suas 
crenças, percepções e representações, mas 
também o cientista que observa. 

Pensar, conforme análise de Campos, que 
a Psicologia Comunitária constitui uma interpre-
tação da cultura, instiga-nos a orientar nossos 
fazeres através de propostas que reflitam, critica-
mente, a cultura contemporânea, enriquecendo 
a formação do psicólogo e convidando-o a um 
posicionamento frente ao mundo. Segundo nos-
so ponto de vista, são requisitos para o trabalho 
comunitário o reconhecimento das diferenças e 
das semelhanças entre nosso universo e o do 
outro que atendemos (de classe, de cultura, de 
forma de conhecimento). Devemos admitir nosso 
possível estranhamento e poder mergulhar nas 
diferenças (ZAMORA, 2004). Devemos também 
estar abertos a perceber as identificações e se-
melhanças com nossas vidas.

Precisamos escutar as narrativas das 
minorias e levá-las em conta para formular um 
contexto mais abrangente de análise. No mun-
do contemporâneo, necessitamos buscar uma 
articulação de nossos projetos com políticas 
públicas. Foi a partir desse posicionamento que 
desenvolvemos nosso trabalho na experiência 
com os estagiários. 

A chegada a Muzema – demanda clínica e o 
grupo de leituras infantis 

Visitamos Muzema pela primeira vez 
em setembro de 2001, a partir de um convite 
da Pró-Reitoria Comunitária da universidade, 
diante da suposta necessidade de um serviço 
de Psicologia no local. Ao iniciar este percurso, 
fomos amparadas por aquilo que aprendemos 
na pesquisa etnográfica: escutar, acompanhar o 
movimento em que o visitante é levado e, em vez 
de apontar no outro o estranho, poder detectar o 
estranho que habita cada um de nós.

Dessa forma, seguindo os ensinamentos 
da pesquisa participante, inicialmente buscamos 
interagir com os líderes comunitários e, depois, 
com outros moradores. Muitas práticas em Psi-
cologia Comunitária começam nas instituições. 
No início das nossas atuações no posto, procu-
ramos fazer visitas e entrevistas. Entendemos 
que na supervisão de estágio não deveríamos 
nos colocar distantes do campo dos estagiários, 
mas pensar e fazer com eles.

Na pesquisa participante, entendemos que 
pesquisador e sujeitos pesquisados apostam na 
participação como um ato interativo e através 
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dela alcançamos o empoderamento e a inclu-
são social. Em contextos de muita opressão, a 
participação social cresce com a possibilidade 
de desenvolvimento da sua prática.

Num primeiro momento, fizemos um diag-
nóstico participativo no qual acompanhamos 
questões referentes a fatores ambientais (as-
pectos geofísicos) e estruturais (saneamento 
básico, moradia, transporte, população, esco-
las, creches, unidades de saúde e assistência 
social). Nesse ato interativo, demos relevância 
à percepção dos sujeitos sobre a formação de 
grupos diversos no lugar, sobre as lideranças, o 
saber local, parcerias com outras localidades e 
relações de poder dentro e fora da comunidade.

No processo do diagnóstico participativo 
com os líderes comunitários e a comunidade, 
priorizamos a construção de vínculos de con-
fiança com as famílias, as lideranças locais e os 
sujeitos com quem tínhamos contato. Para alcan-
çarmos tais metas, foram utilizadas técnicas de 
observação participante, entrevistas abertas e 
semiestruturadas, histórias de vida, passeios na 
comunidade, grupos focais e oficinas temáticas. 

Um visitante que chega pela primeira vez a 
Muzema, vindo da Barra da Tijuca, de Jacarepa-
guá ou de Rio das Pedras, sente-se nos fundos 
da Barra da Tijuca. Muitos moradores trabalham 
na Barra e são, em sua grande maioria, nordes-
tinos. Muzema, próxima a Rio das Pedras, é 
uma favela que, segundo os líderes comunitá-
rios, apresenta regras próprias, que, conforme 
eles apontam, existem para impedir o tráfico de 
drogas e manter a ordem na comunidade. Lá, 
diz-se que “viver fora do tráfico” alivia as tensões 
de morar no Rio de Janeiro. Em geral, os mora-
dores dizem: “aqui é um lugar calmo”, “aqui não 
tem violência”, sempre tendo como referência o 
tráfico de drogas. A oferta dessa “paz” articula-se 
a aspectos da indústria da segurança presente 
em nossa sociedade. 

A opção sobre as práticas realizadas no 
posto é a de respeitar o ritmo do campo, valorizar 
a construção do dito popular “não ir com muita 
sede ao pote”. A constatação das dificuldades 
encontradas não se apresenta como barreira 
para que este trabalho tenha uma produção e 
uma dinâmica próprias, mas serve como anali-
sador dos fazeres no posto. Exercitamos o que 
aprendemos em pesquisa etnográfica sobre o 
“ficar próximo e distante”. Tentamos uma refle-

xão sobre nossos preconceitos. Conhecemos 
os papéis sociais de cada um naquele contexto, 
mas nos posicionamos além deles. 

Em nossos primeiros contatos com as lide-
ranças, constatamos solicitação por atendimento 
psicológico para os moradores, mas somente 
para mulheres e crianças.2 Tal indicação parece 
reveladora de muitos sentidos, tanto no tocante 
às relações interpessoais presentes na comu-
nidade, quanto na reprodução de um sistema 
hierárquico da nossa sociedade. 

Contudo, não considerávamos a clínica 
como ponto de partida para nossas atuações. 
Não assumimos uma atitude técnica e naturali-
zada de que “ser psicólogo é exercer a Psicolo-
gia Clínica” (LO BIANCO et al., 1994). Ao longo 
dos atendimentos, desenvolvemos aquilo que 
compreendemos como “clínica ampliada”. Com 
um enfoque teórico psicanalítico, caminhamos 
no desafio de trazer para a discussão algumas 
reflexões da Psicologia Sócio-histórica.

Nesse processo de diagnóstico participa-
tivo, íamos progressivamente respondendo a 
algumas demandas iniciais, mas já propondo, a 
partir de uma atitude que prioriza o consenso, as 
muitas possibilidades de construção em conjunto 
de técnicas grupais que visam ao fortalecimento 
da saúde dos sujeitos comunitários e da ação 
coletiva. 

Apresentamos uma proposta de superar 
dicotomias – indivíduo e sociedade, clínica 
e política. Bezerra (1999 apud ROSA, 2002) 
propõe que a clínica é reinvenção, é ensaio, é 
experimentação, lugar da renovação da escuta 
e do olhar, condição para superar a dicotomia 
clínica e política. Afirma ainda que toda clínica é 
social e toda política diz respeito à vida subjetiva 
de cada indivíduo. “A singularidade [...] só pode 
surgir e ser experimentada no campo de suas 
relações sociais. Estas, por sua vez, só ganham 
significação, só se reproduzem ou se modificam 
pela apreensão que os sujeitos fazem delas.” É 
uma proposta que não se esgota nas falas dos 
sujeitos atendidos na instituição, mas que requer 
um olhar para as especificidades daquele grupo 

2 É importante lembrar que o contexto institucional que mostra-
mos neste estudo tem uma dinâmica muito própria e que não te-
mos acesso à triagem que é feita no posto. Vale lembrar que a 
liderança comunitária coordena todas as atividades.
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e seus entrelaçamentos nas questões presentes 
na sociedade mais ampla, assumindo o caráter 
ético e político da escuta clínica, almejando a 
construção do comum e a construção de políticas 
públicas. 

Constatamos uma grande procura por 
atendimento psicológico. A demanda por trata-
mento infantil por parte das mães foi observada, 
em muitas situações, como uma busca de ajuda 
para si próprias, com queixas referentes ao coti-
diano de suas vidas, às dificuldades de aprendi-
zagem e à suposta hiperatividade das crianças.  

Muitas crianças com as quais fizemos ava-
liação psicológica não apresentavam indícios de 
necessidade de atendimento psicoterápico. Por 
esse motivo, decidimos criar um grupo de leitu-
ras infantis (nome sugerido por elas), que teve 
início em 2003 – embora tenhamos continuado 
a realizar avaliação psicológica e atendimento 
em caso de indicação. 

Compreendemos esse momento da forma-
ção do grupo de leituras como fruto do processo 
de diagnóstico participativo e já o interpretamos, 
junto com os líderes e a comunidade, como um 
marco inicial importante em nossas intervenções.

No grupo, recebemos crianças em faixa 
etária variando entre 5 e 12 anos. Com o grupo, 
pudemos trabalhar com um número maior de 
crianças e conhecer as famílias, proporcionan-
do uma escuta tanto em relação àquilo que as 
crianças exteriorizam quanto relativa às questões 
familiares.

No grupo de leituras, buscamos, por meio 
de uma metodologia participativa, uma compre-
ensão mais aprofundada das relações interpes-
soais e de poder circunscritas àquele território. A 
proposta é acompanhar e respeitar o movimento 
do próprio grupo, sem obrigatoriedade de ativi-
dades preestabelecidas. Assim, ficamos atentos 
à relação cultura e subjetividade, ao respeito às 
diferenças que emergem nas relações e às po-
sições singulares. O significado que as crianças 
dão a elementos de sua realidade é valorizado 
nesse contexto. 

Os encontros do grupo de leituras são 
realizados no Posto de Saúde, aos sábados, de 
acordo com a disponibilidade das crianças, com 
duração de aproximadamente uma hora. Ge-
ralmente o grupo segue o calendário das férias 
escolares e temos como meta que ele possa con-
tinuar apenas com a participação dos membros 

da comunidade.
Assumimos uma postura que valoriza o 

processo vivido pelo grupo e não temos uma 
visão que enfatiza apenas o produto. Pensamos 
constantemente nos diferentes movimentos e 
momentos que atravessamos e que a abertura 
para esse movimento “grupo e comunidade” é 
condição fundamental para seguirmos adiante.

Ao longo destes anos, observamos que as 
crianças alfabetizadas apresentam uma atitude 
de distanciamento da leitura, desejando apenas 
brincar. Atribuímos a recusa da leitura ao fato de 
uma grande maioria dessas crianças apresenta-
rem uma história de rendimento escolar deficiente 
e com inúmeros tropeços, o que pouco tem a ver 
com sua capacidade cognitiva. Reparamos que, 
mesmo apresentando dificuldades, o nome “grupo 
de leituras” é aceito e, constantemente, verbaliza-
do por todos da comunidade, crianças e adultos. 

Em contrapartida, o desejo de brincar evi-
denciado nos encontros sinaliza uma importante 
forma de comunicação das crianças. Zanella e 
Andrada (2002) apresentam a brincadeira infantil 
como atividade importante para o processo de 
constituição do sujeito e mostram que, ao passo 
que são veiculados significados sociais e histori-
camente produzidos, novos significados podem 
surgir.

As dúvidas relativas ao fato de estarmos 
tomando uma posição distinta de um atendimento 
psicológico tradicional ficaram evidentes. Cada 
vez mais, optamos por valorizar o brincar e a 
própria busca das crianças pelo grupo, sem o 
acompanhamento dos pais. Afinal, a procura pelo 
grupo é um desejo delas. 

Recentemente, ouvimos no grupo a mes-
ma constatação que já ouvimos dos líderes e 
de alguns adultos sobre o trabalho do psicólogo: 
“Falamos para as pessoas, quando viemos para o 
grupo, que os psicólogos não trabalham somente 
com os loucos”. Sobre essa preciosa reflexão, 
postulamos: estar autorizado para valorizar a 
subjetividade humana implica uma mudança de 
posição na forma de ver o próprio homem em 
nossa cultura?

A partir dessa desconstrução do trabalho 
do psicólogo, começamos caminhadas pela co-
munidade e visitas domiciliares com as crianças. 
Desejamos ouvir as famílias, para além do con-
texto institucional, e dar início a outro momento 
de nosso trabalho.
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Observamos, a partir da posição das crian-
ças no grupo de leituras infantis, que o binômio 
família-escola não caminha de mãos dadas. Na 
construção da subjetividade dessas crianças, 
pudemos ver que essas instituições, além de não 
estabelecer um diálogo, uma troca, deixam-nas 
entregues à própria sorte. Desde cedo, elas ficam 
sozinhas diante de suas dificuldades. Esses en-
traves, que poderiam ser vistos como propulsores 
do desenvolvimento infantil, são tomados como 
pontos fixos de uma subjetividade ainda em cons-
trução. Vemos que o prazer que demonstram no 
ato de brincar e a confiança que hoje depositam 
neste trabalho fazem emergir um mundo ainda 
não explorado.

Kanter (2000) mostra a importância de se 
assumir o papel de “participantes transicionais” 
em contextos de clínica social com crianças. 
Esse autor, apoiado em Winnicott, revela que, 
no trabalho em comunidade, nossa atuação se 
estende além da sala do consultório, além da 
aliança psicoterapêutica. De forma diferente de 
uma psicoterapia tradicional, podemos ter uma 
participação no cotidiano da vida da comunidade. 
Tal posição pode facilitar a própria intervenção 
e propiciar a capacidade do próprio sujeito de 
cuidar de si mesmo.

Dessa forma, o objetivo que marcamos 
neste trabalho junto ao estagiário, assumindo 
o papel de participante transicional, é que este 
possa inserir-se como um possível mediador 
entre as realidades subjetiva e objetiva dessas 
crianças. Na preparação de um evento, escu-
tamos a fala de uma criança que vive uma rea-
lidade familiar opressiva e que antes não tinha 
expressão no grupo: “Vamos fazer tudo direito, 
sem bagunça, pois não podemos ficar sem psi-
cólogo”. Instantes depois, essa mesma criança 
diz para a estagiária: “o nosso lanche deve estar 
garantido, pois todas nós precisamos de comida”. 
Observamos que a expressão “sem bagunça”, 
tão repetida, expressa uma preocupação com 
a disciplina em suas vidas – um elemento que, 
vindo de uma ordem proveniente dos adultos que 
as comandam, acaba promovendo e reforçando 
um contexto de confinamento presente em suas 
vidas (ZAMORA, 1999). Entendemos que esse 
tipo de disciplina fica próximo à coerção e não 
àquela que é decorrente do processo de socia-
lização, na qual o sujeito é capaz de fazer uma 
diferenciação entre o que é proveniente de uma 

exigência do eu e o que é da realidade externa, 
e pode adaptar-se com relativa liberdade. 

Constatamos também que relação com o 
psicólogo e a alimentação oferecida complemen-
tavam-se como ingredientes necessários para a 
vida naquele grupo. Além disso, a demanda por 
alimentação, sob a óptica das crianças, deveria 
ser algo respondido pelo psicólogo. Tentamos 
possibilitar que o lanche fosse também trazido 
por elas de suas casas, apesar de conhecermos 
suas dificuldades financeiras e o aspecto emo-
cional envolvido na figura do adulto que leva a 
comida e “ampara” as crianças.

Destacamos o reconhecimento daquilo que 
as crianças são capazes de produzir naquele 
espaço e não enfatizamos aquilo de que elas não 
são capazes. Apesar de conhecer suas histórias, 
não temos o propósito de dar ênfase a sintomas, 
dificuldades e patologias. Além disso, sabemos 
que elas consideram ameaçador falar de suas 
vidas. Já ouvimos de uma menina de 12 anos: 
“não quero falar da minha vida, porque não tenho 
vida” e em seus desenhos o “coração” é o que 
se repete sempre. Acolhemos sempre as suas 
falas no tocante às suas próprias questões, mas 
o momento dessa escolha pertence a elas e não 
somos nós que levantamos tais temas.

A brincadeira é uma forma de exteriori-
zarem seus conflitos e estabelecerem relação 
entre si mesmas e conosco. Observamos que o 
brincar junto com um adulto é algo praticamente 
inexistente em suas vidas, fundamental para as 
crianças estabelecerem ligações com a cultura 
em que estão imersas. 

Entrevistas com as mulheres e outras 
inserções na comunidade

O ponto de convergência, o encontro entre 
os pares (liderança comunitária, as crianças, 
mães e pais e profissionais da Psicologia), po-
deria propiciar um solo fértil para ver a vida com 
outros olhos, pensar problemas e soluções e 
mesmo a construção de políticas públicas de-
mocráticas? Eis o que nos inquietava ao longo 
do percurso. 

Acompanhando as palavras de Gonçal-
ves Filho (2003, p. 218): “Quem vive a situação 
comunitária testemunha, também, o seu impedi-
mento, em si mesmo ou nos outros... É próprio 
da comunidade aquilo que dela nos afasta: a 
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situação comunitária também se faz disso, da-
quilo que a contradiz”. Conviver com os obstá-
culos implica reconhecer as contradições locais. 
Cabe lidar com esse paradoxo; é aí que poderá 
emergir algo novo e onde se poderá detectar 
algumas “brechas” possíveis de serem traba-
lhadas. Trata-se de apostar, como diz Campos 
(1999, p. 175) “no diálogo, como contexto para 
a problematização e reconstrução cultural”. Des-
tacamos também a importância de uma análise 
global e local, distanciando-se de um julgamento 
moral dos fatos, mas apostando naquilo que é 
revelado a cada momento.

O convívio em comunidade se apresenta 
na possibilidade de dar voz, como pesquisa-
doras, aos moradores da comunidade, espe-
cialmente às mulheres, que constantemente 
procuram o psicólogo no posto.3 As entrevistas 
realizadas com as mulheres correspondem a 
um desdobramento dos atendimentos que rea-
lizamos naquele local. Esse fato nos faz pensar 
nas possibilidades que podem emergir quando 
acompanhamos o movimento do campo, tendo 
um cuidado especial em valorizar a rota do visi-
tado e não do visitante. Temos aí mais uma vez 
a chance de pensar políticas públicas. 

Entrevistar as mulheres é conhecê-las em 
seu próprio espaço, fora do contexto institucional, 
abrindo um caminho de entrada do pesquisador 
na comunidade. A valorização da relação entre-
vistador-entrevistado representa outra etapa, 
além do cotidiano institucional, realizando o ob-
jetivo de dar início a outro momento do trabalho.

A partir destas entrevistas (realizadas 
apenas pela docente e não pelos estagiários), 
pretendemos contribuir e ampliar as possibili-
dades de nossos fazeres e reflexões. O olhar 
para a comunidade deve ser inserido em sua 
compreensão histórica, distanciando-nos de 
práticas naturalizadoras. Nesse percurso, fica-
mos cada vez mais inclinadas a sustentar as 
transformações que possibilitam, nos planos 
subjetivo, social, político e clínico, os fazeres na 
Psicologia Comunitária. 

3 O atendimento psicológico com as mulheres permanece até 
hoje e o fato de termos compreendido essa demanda no início 
deste trabalho teve desdobramentos significativos. Destacamos 
ainda que tanto as mulheres quanto as crianças pagam os aten-
dimentos com um quilo de alimento não perecível. Os alimentos 
recolhidos são revertidos para a própria comunidade. 

Sawaia (1995), propondo um aprofun-
damento na Psicologia Comunitária e fazendo 
uma reflexão sobre práticas negadoras do 
sofrimento psicossocial, mostra a necessidade 
de trabalhar a, na e com a comunidade, como 
um sistema relacional, e com um sentimento de 
pertencimento que se apresenta como forma de 
resistência contra a sociedade exploradora. A 
comunidade sintetiza no particular as múltiplas 
determinações que envolvem ao mesmo tempo 
questões políticas, econômicas, psicológicas, 
ambientais, entre outras.

Assim, reconhecendo uma cultura local 
peculiar, tipicamente nordestina, mesclada com 
cariocas e indivíduos de outros estados, a comu-
nidade realmente existente na cultura contempo-
rânea está inserida nas relações de amizade, nas 
diversas formas como aqueles moradores e os 
próprios líderes locais vivenciam seu cotidiano. 
Nesses sete anos de escuta, pudemos destacar 
temas que se repetiam naquele cotidiano: segu-
rança, liberdade, tráfico de drogas, violência na 
cidade, individualismo, o Estado, “saudades do 
Nordeste”, “a vida fora de Muzema é mais difícil”, 
“as pessoas aqui são paradas”, “nada dá certo”, 
entre outros, e o reconhecimento de que “preciso 
de ajuda de um psicólogo”.

Pensamos então em estudar o viver em co-
munidade, articulando-o a uma discussão sobre 
temas citados presentes no debate da cultura 
contemporânea. Nada melhor que testemunhar, 
para o nosso leitor, as falas das próprias mulhe-
res da comunidade. Com elas, não almejamos 
uma total objetividade, por meio de um discurso 
acadêmico e científico. Nem Muzema nem as 
mulheres são “objetos” para este estudo. Temos 
um reconhecimento da potência dos sujeitos, e 
o entendimento de que as falas das minorias se 
apresentam emudecidas, mas cuja exterioriza-
ção é possível. Apostamos, então, na produção 
de subjetividades singulares. 

Realizamos entrevistas semiestruturadas 
com onze mulheres nordestinas e uma carioca 
(esta, moradora do local há 25 anos), numa 
faixa etária entre 20 a 45 anos, moradoras há 
mais de cinco anos em Muzema. A escolarida-
de variava do Ensino Fundamental ao Ensino 
Médio e uma entrevistada tem pós-graduação. 
A entrevista com a moradora carioca surge de 
sua curiosidade e de seu interesse em partici-
par da pesquisa. Sandra, como a chamaremos, 
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trabalha no posto de saúde como professora e 
supervisora da instituição.

O tema abordado foi como elas percebiam 
o viver em comunidade. O roteiro das entrevistas 
foi construído a partir de questões já apontadas 
informalmente: individualismo, a valorização de 
interesses coletivos, as amizades, a segurança 
e a liberdade, a vida privada, o espaço público, 
o papel do Estado, o significado da sociedade, 
a vida em outras comunidades e a comunidade 
vivida na infância. 

Num primeiro momento, o individualismo 
foi comentado por todas as entrevistadas: “Co-
munidade aqui não existe. Comunidade é viver 
em união e aqui cada um vive só... Se você tem 
internet, rádio e televisão, não precisa do outro”. 
A valorização dos interesses coletivos foi consta-
tada por todas as mulheres, mas somente duas 
julgaram que conseguem intervir, produzindo 
para o grupo ou com o grupo. A complexidade 
do viver em comunidade, as dificuldades das 
amizades, ocasionadas pelo medo das “más 
companhias”, o sentimento de solidão, a neces-
sidade de respeitar o outro, pois todos vivem 
próximos, são algumas ideias levantadas. Uma 
delas afirma que “existe uma história contada 
aqui que diz que Muzema é um casulo, um 
emaranhado que o índio faz, um trançado com 
o cipó em forma de caracol”.

Realizamos as entrevistas pessoalmente, 
da mesma forma que executamos a transcri-
ção do material. Não utilizamos gravador, pois 
constatamos que poderia impedir a esponta-
neidade das respostas. A cada três entrevistas, 
interrompíamos a ida a campo, dedicando-nos 
às transcrições e fazendo articulações teórico-
-práticas. Procuramos, na análise e na interpre-
tação dos dados, expô-los concomitantemente 
às articulações (para maior aprofundamento 
sobre os desdobramentos desta pesquisa, ver 
(Oberg, 2008).

Pensamos ainda em obter pistas para 
descobertas que poderiam produzir novos co-
nhecimentos sobre aquela realidade. Tivemos o 
propósito de propiciar a interlocução, o confronto 
com as nossas próprias ideias. Apostamos na 
práxis e, compreendendo as demandas da popu-
lação, pudemos articulá-las com nosso interesse 
em políticas públicas. 

Em nossas primeiras tentativas de inser-
ção na comunidade – bem como pela própria 

experiência nas entrevistas –, notamos o retrai-
mento dos moradores. Em alguns momentos, 
precisamos recorrer à coordenação do posto 
para facilitar essa entrada, obtendo sucesso em 
tais tentativas. 

Ao longo das devoluções que fizemos so-
bre o viver em comunidade, uma mulher retornou 
para o Nordeste, e outra, mais velha, faleceu. 
Nas outras que reencontramos, pudemos cons-
tatar uma maior confiança na relação construída 
com o pesquisador; a satisfação por terem sido 
procuradas e grande interesse em participar. 
A tentativa de construir algumas conclusões 
partiu da recapitulação das mesmas perguntas 
que havíamos feito no primeiro encontro. O que 
surgiu de novo foi uma maior espontaneidade, 
o espaço dialógico (Eu-Tu), apontado por Buber 
como um “espaço político”. Surgiram respostas 
como “comunidade é diálogo”, união, concomi-
tantemente ao entendimento de que “estar em 
comunidade significa problemas constantes”, 
tomando as palavras do próprio líder comunitá-
rio. Entendemos que esses problemas não são 
apenas embates com limitações geradas por 
sua própria situação social e pelo abandono do 
Estado, mas são também o desafio constituído 
pelos atos de pensar e discutir. Quando dissemos 
a elas que essa ambivalência é vivida em quase 
todos os lugares, demonstraram alívio, sentindo-
-se fortalecidas. Primeiro, pela desnaturalização 
do viver em comunidade, assumindo as contra-
dições do grupo e de Muzema. Segundo, pelo 
medo de assumir suas posições e afirmar suas 
ideias diante das tensões daquela comunidade. 

O viver em comunidade implica teste-
munhar a cultura em que vivemos, pensar nas 
formas como os homens estão construindo 
vínculos. Nas entrevistas, apostamos no su-
jeito singular e fizemos relações dos discursos 
das mulheres com questões marcantes que 
atravessam a vida do homem contemporâneo 
(o individualismo, o vácuo deixado pelo poder 
público, a busca por segurança e liberdade, a 
desvalorização dos grupos de referência). 

Ao contrário daquilo que se escuta na 
própria comunidade, que em Muzema nada 
dá certo, desqualificando a força dos sujeitos, 
constatamos um conteúdo nas falas que enrique-
ceram todas as ideias aqui apresentadas. Seus 
discursos não se apresentam de forma elabo-
rada, mas indicam pistas. Nas perguntas sobre 
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“O que é sociedade?” e o “Papel do Estado”, as 
respostas variaram entre as seguintes formula-
ções: “não sei”, “a sociedade cobra do Estado, 
um combinando com o outro, um ajudando o 
outro”, “somos nós, manter e obedecer às leis”, 
“eu não faço parte dela, viver bem-sucedido, a 
sociedade de hoje é a de consumo, a sociedade 
deveria se interessar mais pela segurança e a 
educação”, e “O Estado é fraco, não existe, zelar 
pela sociedade não sei, olhar os mais necessi-
tados”. Entendemos, ainda, que as falas dessas 
mulheres são representações sociais que circu-
lam naquele grupo e, portanto, podem apresentar 
alguns aspectos cristalizados da comunidade, 
mas também indicam elementos que possibilitam 
o processo de conscientização e a emergência 
de novos sentidos sobre a realidade.

Nosso desejo é que não haja resignação e 
que o incoerente e o não idêntico habitem suas 
vidas de forma criativa e transformadora, mais do 
que a compreensão limitada de que comunidade 
é uma “comum-unidade”. 

Gonçalves Filho (2003) aponta que o ter-
mo “resignação” tornou-se mero sinônimo de 
submissão sem revolta. Mas o autor, inspirado 
em Ecléa Bosi (1994), analisa que esta esconde 
um poder. Resignação, diz Gonçalves Filho, é o 
poder de ressignificar uma situação, quebrando 
seu entendimento inicial. “Um poder que tem 
parentesco com o poder de agir. Quem imagina 
a resignação dos pobres como um poder? Quem 
conversa com eles” (GONÇALVES FILHO, 2003, 
p. 205). 

A resignação implica atender a uma re-
lação de poder estabelecida entre opressor e 
oprimido. Assim, podemos pensar que onde 
há relação de poder sempre existe uma possi-
bilidade de resistência. O resignado entendeu 
por algum motivo a posição do opressor, mas, 
por ter tido esse entendimento, pode ter outras 
saídas diante da opressão, saídas que não im-
plicam necessariamente confronto, mas espera e 
construção de outras possibilidades. Esperamos, 
ainda, ter propiciado algum grau de reflexão a 
todas as entrevistadas. 

Na direção do diálogo, da intersubjetivida-
de, pudemos apostar na produção de vida das 
mulheres e reconhecê-las como sujeitos capazes 
de viver a dialética das realidades subjetiva e 
objetiva de forma criativa e singular. Entendemos 
que a cidadania também é construída a partir 

de uma possibilidade de mudança na posição 
subjetiva dos sujeitos.

Considerações finais

No início deste trabalho, convivemos com 
uma percepção de que naquele lugar “não havia 
violência” – algo expressado por muitos morado-
res. Com o passar dos anos, a relação construída 
com a liderança local e a própria exposição da 
mídia sobre aquela região fazem um novo dis-
curso emergir: “aqui tem violência como qualquer 
lugar, [mas] aqui não tem tráfico nem milícia”. 
A “polícia mineira”, termo usado por quem vive 
naquela região, é aparentemente substituída 
por “milícia”. Muzema é contemporânea. Neste 
estudo, é um microcosmo de um contexto mais 
amplo de análise. 

Além disso, após a exposição da mídia 
sobre a realidade dos moradores do Rio de Ja-
neiro que estão sob o controle do tráfico ou das 
milícias, observamos a plasticidade com que 
esse discurso é aceito por alguns moradores 
da população carioca como algo já pertencente 
ao cotidiano urbano. O estado de exceção vira 
a regra de nossas vidas, sem que tomemos 
conhecimento das causas que nos levam à 
incorporação dessa realidade. Diante deste 
contexto, na prática do trabalho do psicólogo 
a articulação teórico-prática promove, além de 
uma práxis, um posicionamento frente à nossa 
realidade social. Nesse sentido, toda clínica é 
política, pois acreditamos na indissociabilidade 
entre indivíduo e sociedade. No reconhecimento 
do sujeito em suas determinações inconscientes, 
temos a chance de transgredir a imposição à 
homogeneização das subjetividades, apostando 
na singularidade (GUATTARI, 1999), que possi-
bilita a emergência de novas maneiras de ser, 
outros olhares, modos de subjetividade originais. 
Singularizar mostra-se como uma condição fértil 
para a crítica de si mesmo e da realidade social. 

A partir de nossa experiência, sugerimos 
a construção de políticas públicas em Muzema, 
que podem ter início no saneamento básico e 
venham a alcançar redes de apoio social junto 
às famílias. Seguindo Freitas (2007), tentamos 
apostar no fortalecimento de redes de solidarie-
dade na vida cotidiana, sendo esta matéria-prima 
para análise dos processos de conscientização 
e participação comunitária. Dessa forma, neste 
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trabalho pretende-se fazer valer o pensamento 
de “que o objetivo da atuação da (Psicologia) 
em políticas públicas é de contribuir para que 
elas, ao serem construídas, o sejam de modo a 
considerar a dimensão subjetiva que está pre-
sente nestas situações” (BOCK, 2005, p. 5). A 
metodologia participativa pode ser considerada 
uma ferramenta de luta frente às desigualdades 
sociais dos dias atuais. No contexto deste traba-
lho, procuramos relacionar necessidades sociais 
e de saúde da população, numa escuta cuida-
dosa com todos os moradores da comunidade 
que convivemos.

O grupo de leituras infantis que realiza-
mos pode ser analisado como um “dispositivo” 
encontrado para a implementação de políticas 
públicas, ao mesmo tempo que é um convite 
para a atuação de outros profissionais nesse 
contexto. Além disso, promove a emergência de 
processos de singularização, propiciando novos 
olhares e a invenção de uma outra realidade. 
Ao longo destes anos no trabalho do grupo de 
leituras, alcançamos um número aproximado de 
cem famílias. Entendemos que esse é um nú-
mero significativo se considerarmos os aspectos 
cristalizados presentes naquele contexto e que 
impedem em muitos momentos que o trabalho 
flua numa direção emancipatória.

No percurso do grupo de leituras, obser-
vamos constantemente o relato das crianças 
sobre um fortalecimento da autoconfiança em 
diversas esferas de suas vidas. O trabalho do 
psicólogo e o vínculo estabelecido também são 
constantemente mencionados por elas. Os te-
mas que surgem com mais frequência no grupo 
são aqueles referentes aos preconceitos, aos 
conflitos familiares, às dificuldades na escola e 
à importância dada ao consumo. As questões 
referentes à violência do contexto e da cidade 
são reveladas em alguns momentos por meio de 
desenhos e dificilmente são verbalizadas.

No final de 2008, ao escutarmos algumas 
meninas do grupo de leituras falarem das pró-
prias percepções sobre o trabalho, observamos 
que para aquelas “crianças”, que hoje já são 
adolescentes, o grupo já não representava 
um espaço, porque “só tem crianças”. Elas 
cresceram e desejavam falar sobre outros as-
suntos, como sexualidade, gravidez e doenças 
sexualmente transmissíveis, dentre outros. Em 
2008, teve início o “Grupo de Reflexão” com as 

adolescentes de Muzema. Mas essas meninas 
ainda mostram desejo em desenvolver atividades 
manuais, como desenhar, pintar e fazer corte 
e colagem, como no grupo de leituras. Dessa 
forma, o trabalho de reflexão está sendo um 
processo construído de acordo com os anseios 
de cada uma delas e do próprio grupo.

Projetos de lazer e educação em Muzema 
incentivariam seus moradores a buscar ativida-
des produtivas para suas vidas, dentro e fora de 
lá. Por tudo o que foi ouvido, o lazer é almejado 
por uma grande parte dos moradores e, no tra-
balho com as crianças, tem-se a aprovação dos 
pais, da liderança comunitária e das próprias 
crianças. No alcance do consenso, encontramos 
interativamente um lugar para o “comum”, e es-
peramos continuar nessa direção.

Na concepção marxista, o individualismo 
torna-se inimigo das relações comunitárias, en-
clausurado, seduzido pelo fetiche das mercado-
rias que se espalham na sociedade de consumo. 
Essa concepção situa historicamente o debate 
sobre comunidade e sociedade no capitalismo no 
centro da luta de classes. Não se trata mais de 
uma comunidade tradicional, mas daquela que 
pode ser construída com objetivos partilhados e 
o respeito às singularidades.

Viver em comunidade implica testemunhar 
a cultura em que vivemos. Se não nos coloca-
mos como “sujeitos da história”, favorecemos a 
alienação, condição propiciadora da opressão. A 
Psicologia Comunitária pode se apresentar como 
um projeto coletivo de resistência à disseminação 
de uma forma subjetiva individualista e egoísta 
da atualidade, uma possibilidade libertária ali-
nhada e aliada a outras lutas libertárias (GUZZO; 
LACERDA JR., 2009). 

Foi exatamente a posição desses autores 
que confirmamos nas doze entrevistas realizadas 
com as mulheres da comunidade. Os resultados 
mostraram que os discursos das mulheres indi-
cavam pistas de problemas compartilhados, mas 
que, na contemporaneidade, são vistos como 
algo centrado no plano individual. A valorização 
das falas em sua singularidade, além da não 
generalização de um percurso de sujeitos exclu-
ídos, impede a desqualificação da potência de 
sujeitos moradores das comunidades e a homo-
geneização das subjetividades que observamos. 

Assim, o objetivo de apresentar neste 
artigo a trajetória da experiência coletiva que 
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pudemos viver com os estagiários de Psicologia 
Comunitária e a comunidade de Muzema mos-
trou uma forma de intervenção que ultrapassa o 
individualismo de nossos tempos, favorecendo 
o compromisso social do profissional. Pensamos 
em “construção de resultados”, em processu-
alidade, e consideramos o caráter dinâmico e 
provisório do conhecimento produzido neste tra-
balho. Convidamos a todos a conhecer Muzema 
e a lutar por uma sociedade justa e igualitária.
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